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 A C Ó R D Ã O  

RECURSOS  DE  APELAÇÕES  CÍVEIS  E  REMESSA  NECESSÁRIA  Nº
0001086 04.2015.815.0061
Origem : 2ª Vara da Comarca de Araruna
Relatora                  : Desa. Maria das Graças Morais Guedes 
Apelante01  : Andreia do Nascimento Pontes
Advogado : Napoleão Rodrigues de Sousa 
Apelante 02 : Município de Riachão
Advogados : Vanina Carneiro da Cunha Modesto e Outros
Apelados : Os mesmos

RECURSOS  DE  APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA
NECESSÁRIA.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
PROFESSORA.  MUNICÍPIO  DE  RIACHÃO.  PISO
SALARIAL  DO  MAGISTÉRIO.  LEI  Nº  11.738/2008.
EFEITOS MODULADOS A PARTIR DE ABRIL DE 2011.
VALOR  DO  VENCIMENTO  PROPORCIONAL  À
JORNADA  DE  TRABALHO.  NECESSIDADE  DE
ADEQUAÇÃO  À  CARGA HORÁRIA AOS  MOLDES
DA LEI FEDERAL SUPRACITADA. DEVER DE PAGAR
A DIFERENÇA REMUNERATÓRIA REFERENTE  AO
MÊS  DE  JANEIRO  DE  2015.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM.  DESPROVIMENTO.
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O piso salarial profissional nacional dos profissionais do
magistério público da educação básica,  de que trata a
Lei nº 11.738/2008, fixa o vencimento inicial das carreiras
daqueles  profissionais,  podendo  ser  pago
proporcionalmente à jornada de trabalho. 

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
identificados.

A C O R D A ,  a  egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça, à unanimidade, em desprover os recursos. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Remessa Necessária e Recursos de Apelação
Cível  interpostos  por  Andreia  do  Nascimento  Pontes  e  Município  de
Riachão contra  sentença,  fls.  118/122 proferida pelo  Juízo da 2ª  Vara da
Comarca de Araruna,  nos  autos  da Ação de Cobrança c/c  Obrigação de
Implantar piso salarial do magistério, ajuizada pela primeira recorrente. 

A sentença  julgou  parcialmente  procedente  o  pedido,
condenando o promovido ao pagamento de R$ 335,39 (trezentos e trinta e
cinco reais e trinta e nove centavos) correspondente à diferença salarial de
janeiro de 2015, com correção monetária desde cada competência e juros de
mora contados da citação. 

A primeira recorrente sustenta às fls. 125/129, em suma,
que  a  importância  reivindicada  na  inicial  traduz-se  em  uma  obrigação
estabelecida na Lei Federal e que deve ser observada pelo ente Municipal.
Requer, assim, o provimento do recurso, a fim de reformar integralmente a
decisão de primeiro grau. 
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O  Município  apelante,  por  sua  vez,  às  fls.  130/133,
afirma que o valor determinado para pagamento em primeiro grau já foi
devidamente pago, não havendo que se falar em novo pagamento. 

Não  houve  apresentação  de  contrarrazões,  conforme
certidão, fls. 137. 

A Procuradoria  de  Justiça  lançou parecer,  fls.  142/144,
apenas indicando que o feito retome o seu caminho natural. 

É o relatório.

V O T O  
Exma Desa. Maria das Graças Morais Guedes-Relatora

 Andreia do Nascimento Pontes ajuizou a presente Ação
de  Cobrança  em  face  do  Município  de  Riachão,  sob  a  alegação  de  ser
servidora pública, fl. 12, exercendo o cargo de magistério desde 02/05/2002,
fazendo jus, portanto, ao percebimento do piso salarial nacional, criado pela
Lei nº 11.738/2008. 

Nesse contexto, postula a diferença existente, relativa ao
piso  salarial,  entre  o  que  foi  pago  pelo  Município  e  o  que  deveria  ter
percebido,  o  qual  não  estaria  sendo  adimplido,  de  forma  correta,  pela
edilidade.

O magistrado a quo julgou procedente, em parte, o pleito
formulado na peça de ingresso, determinando que o promovido realizasse o
pagamento de  R$ 335,39 (trezentos  e  trinta  e  cinco reais  e  trinta  e  nove
centavos)  correspondente  à  diferença  salarial  de  janeiro  de  2015,  com
correção monetária, desde cada competência e juros de mora contados da
citação.

Registro,  de  início,  que  os  recursos  apelatórios  serão
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apreciados em conjunto, em razão dos objetos se confundirem. 

No  caso,  convém  mencionar  as  disposições  dos
parágrafos  1º,  3º  e  4º,  do  art.  2º,  da  Lei  Federal  nº  11.738/2008,
indispensáveis ao deslinde do pleito, senão vejamos:

Art. 2º - O piso salarial profissional nacional para os profissionais

do  magistério  público  da  educação  básica  será  de  R$  950,00

(novecentos e cinquenta reais) mensais, para a formação em nível

médio, na modalidade Normal, prevista no art. 62 da Lei n o 9.394,

de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da

educação nacional.

§ 1º - O piso salarial profissional nacional é o valor abaixo do qual

a  União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios  não

poderão  fixar  o  vencimento  inicial  das  Carreiras  do  magistério

público  da  educação  básica,  para  a  jornada  de,  no  máximo,  40

(quarenta) horas semanais. 

(...)

§  3º  -  Os  vencimentos  iniciais  referentes  às  demais  jornadas  de

trabalho serão, no mínimo, proporcionais ao valor mencionado no

caput deste artigo. 

§ 4º - Na composição da jornada de trabalho, observar-se-á o limite

máximo de 2/3 (dois terços) da carga horária para o desempenho

das atividades de interação com os educandos.

Ato  contínuo,  insta  registrar  os  pontos  elencados  e
incontroversos na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.167/DF, quais
sejam: os seus efeitos foram modulados a partir de abril de 2011 e o valor do
piso  salarial  do  magistério  refere-se  ao  vencimento  do  cargo,  sendo
proporcional à carga horária laborada.

Nesse  sentido,  transcrevo  os  seguintes  julgados  desta
Corte de Justiça:
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APELAÇÃO  CÍVEL.  PISO  SALARIAL  NACIONAL  DOS

PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO PÚBLICO DA EDUCAÇÃO

BÁSCIA.  LEI  Nº  11.738/2008.  VENCIMENTO  INICIAL  DA

CARREIRA.  ENTENDIMENTO  DO  STF.  PAGAMENTO

PROPORCIONAL  À  JORNADA  DE  TRABALHO.

MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  DESPROVIMENTO.  O  piso

salarial  profissional  nacional  dos  profissionais  do  magistério

público da educação básica, de que trata a Lei nº 11.738/2008, fixa o

vencimento inicial das carreiras daqueles profissionais,  podendo

ser  pago  proporcionalmente  à  jornada  de  trabalho.  Com  essas

considerações, nego provimento à apelação, mantendo, incólume,

a sentença vergastada. (TJPB; AC 018.2011.002833-1/001;  Terceira

Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Juiz  Conv.  Ricardo  Vital  de

Almeida; DJPB 19/12/2013; Pág. 32)

APELAÇÃO CÍVEL. ORDINÁRIA DE COBRANÇA EXTINTA EM

PRIMEIRO  GRAU.  ALEGAÇÃO  DE  FALTA  DE  INTERESSE.

IRRESIGNAÇÃO.  CONSTATAÇÃO  DA  EXISTÊNCIA  DE

INTERESSE PROCESSUAL. APLICAÇÃO DO ART. 515, § 3º DO

CPC. CAUSA  MADURA PARA JULGAMENTO. PRETENSÃO DE

APLICAÇÃO  DO  TETO  SALARIAL  NACIONAL  PARA

PROFESSORES  INSTITUÍDO  NA  LEI  Nº  11.738/2008.

IMPOSSIBILIDADE.  PROMOVENTE  QUE  TRABALHA  COM

CARGA HORÁRIA INFERIOR AO ESTABELECIDO PELA LEI Nº

11.738/08  PARA RECEBIMENTO DO TETO.  IMPROCEDÊNCIA

DO PEDIDO. Provimento parcial do apelo da leitura do art. 2º da

Lei  nº.  11.738/08,  observa-se que o legislador fala em máximo e

mínimo  de  carga  horária,  não  havendo  qualquer  impedimento

para  percepção  de  remuneração  inferior  ao  do  piso,  quando  a

carga  horária  for  menor  que  as  quarenta  horas,  desde  que

observada a sua proporcionalidade. Não obstante a determinação

da  Lei  nº  11.738/08,  que  fixou  o  piso  nacional  do  magistério,
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havendo cumprimento de carga horária inferior a 40 horas, aquele

valor  pode  ser  pago  proporcionalmente  às  horas  trabalhadas,

deixando-se a critério do ente estatal a remuneração a ser fixada,

em  louvor  ao  princípio  federativo.  (TJPB;  AC  008.2009.000421-

2/001;  segunda Câmara  Cível;  relª  juíza  conv.  Maria  das  graças

morais  guedes;  djpb  27/05/2011;  pág.  10).  (TJPB;  AC

051.2011.000948-0/001;  Terceira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides; DJPB 06/06/2013; Pág. 11).

REMESSA OFICIAL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER C/C

COBRANÇA DE VALORES ATRASADOS. PISO NACIONAL DOS

PROFESSORES.  LEI  Nº  11.378/2008.  OBSERVÂNCIA

OBRIGATÓRIA A PARTIR DE ABRIL DE 2011. DETERMINAÇÃO

DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  DESCUMPRIMENTO

NOS  MESES  DE  ABRIL  E  MAIO  DE  2011.  PAGAMENTO

DEVIDO.  PROVIMENTO  PARCIAL.  A Lei  federal  11.738/2008,

que regulamenta a alínea “e” do inciso III do caput do art. 60 do

ato  das  disposições  constitucionais  transitórias,  para  instituir  o

piso  salarial  profissional  nacional  para  os  profissionais  do

magistério público da educação básica, deve ser adotada por todos

os estados e  municípios.  A mencionada norma foi  alvo de ação

direta  de  inconstitucionalidade  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,

que a  considerou constitucional,  e,  em 27 de  fevereiro  de  2013,

após  apreciar  embargos  de  declaração,  restou decidido  que sua

validade  é  a  partir  de  abril  de  2011.  (TJPB;  ROf  0000422-

84.2011.815.1201;  Segunda Câmara Especializada Cível;  Rel.  Juiz

Conv. João Batista Barbosa; DJPB 19/11/2013; Pág. 12)

Destarte,  a  fim  de  esclarecer  a  matéria,  impende
consignar fragmento do voto do relator da ADI nº 4167, Ministro Joaquim
Barbosa, bastante elucidativo, que vaticina:

“Mantenho o entendimento já externado no julgamento da medida
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cautelar, para julgar compatível com a Constituição a definição da

jornada de trabalho. A jornada de quarenta horas semanais tem

por  função  compor  o  cálculo  do  valor  devido  a  título  de  piso,

juntamente com o parâmetro monetário de R$ 950,00. A ausência

de parâmetro de carga horária para condicionar a obrigatoriedade

da adoção do valor do piso poderia levar a distorções regionais e

potencializar o conflito judicial,  na medida em que permitiria  a

escolha  de  cargas  horárias  desproporcionais  ou  inexequíveis.

Profissionais com carga horária diferenciada,  para mais  ou para

menos, por óbvio, terão valores proporcionais como limite mínimo

de pagamento.” 

Partindo  das  assertivas  supracitadas,  vislumbro,
conforme  constatado  pela  decisão  de  primeiro  grau,  a  necessidade  de
adequação  das  horas  trabalhadas,  da  forma  como  estabelecida  na  lei
municipal,  considerando a jornada de 25 (vinte e cinco) horas da autora,
sendo  20  (vinte)  horas  em  sala  de  aula  e  5  (cinco)  horas  de  atividade
extraclasse, devendo adequar-se para, no máximo, 2/3 em atividade em sala
de aula e 1/3 em atividade extraclasse.  

Além  do  mais,  verifico,  igualmente,  que  apenas  se
mostra devido pela edilidade o pagamento da diferença correspondente ao
não pagamento do piso salarial no mês de janeiro de 2015, consubstanciado
na importância de R$ 335,39 (trezentos e trinta e cinco reais e trinta e nove
centavos), conforme consta das fichas financeiras colacionadas, fls. 52. 

Então,  irretocável  o  decisum submetido à  análise  nesta
instância revisora, quando em seu âmago, concedeu parcialmente o direito
perseguido pela autora.

A esse respeito, confira a jurisprudência: 

REMESSA OFICIAL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  PROCEDÊNCIA
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PARCIAL.  PROFESSORA  DO  MUNICÍPIO  DE  ITABAIANA.

PISO  SALARIAL  DO  MAGISTÉRIO.  LEI  nº  11.738/2008.

EFEITOS MODULADOS A PARTIR DE ABRIL DE 2011. VALOR

DO  VENCIMENTO  PROPORCIONAL  À  JORNADA  DE

TRABALHO.  VERBA  FIXADA  NOS  MOLDES  DA  LEI  Nº

592/2009.  NÃO  OBSERVÂNCIA  PELO  PELO  ENTE

MUNICIPAL.  DEVER  DE  PAGAR  A  DIFERENÇA

REMUNERATÓRIA  COM  IMPLANTAÇÃO  DO  PISO.

MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  DESPROVIMENTO  DO

REEXAME. - Insta registrar os pontos elencados e incontroversos

na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4167/DF, quais sejam:

os seus efeitos foram modulados a partir de abril de 2011 e o valor

do piso salarial do magistério refere-se ao vencimento do cargo,

sendo  proporcional  à  carga  horária  laborada.  -  Considerando  o

acervo probatório colacionado aos autos, infere-se que o Município

de Itabaiana não adimplira corretamente a remuneração da parte

autora,  conquanto  não  observou  o  piso  nacional  do  magistério,

tampouco a legislação local endereçada aos professores.  - Por se

tratar de ação de cobrança de remuneração intentada por servidor

público, compete à Administração Pública colacionar documentos

hábeis capazes de modificar ou extinguir o direito da parte autora

em  receber  as  quantias  pleiteadas  na  exordial.  (TJPB  -

ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo  Nº  00022828720138150381,  1ª

Câmara Especializada Cível, Relator DES. JOSÉ RICARDO PORTO

, j. em 08-11-2016) 

Com  essas  considerações, NEGO  PROVIMENTO  À
REMESSA NECESSÁRIA e aos RECURSOS APELATÓRIOS,  mantendo
incólume  a  sentença de  primeiro  grau.  Diante da  ausência  de  maiores
digressões, assim como a inexistência de trabalho adicional realizado pelos
causídicos  em  segundo  grau,  os  honorários  advocatícios  não  serão
majorados, nos termos do art. 85, parágrafo 11, do CPC/2015.   
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É como voto.

Presidiu o julgamento, com voto o Exmo. Des. Marcos
Cavalcanti de Albuquerque (Presidente).  Presentes no julgamento o Exmo.
Dr. João Batista Barbosa (Juiz Convocado para substituir o Exmo Des. Saulo
Henriques  de  Sá  e  Benevides  e  a  Exma Desa.  Maria  das  Graças  Morais
Guedes (relatora). 

Presente  ao  julgamento,  o  Dr.  Rodrigo  Marques  da
Nóbrega, Promotor de Justiça Convocado. 

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, em 20 de fevereiro de 2018.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 23 de fevereiro
de 2018. 

Desa Maria das Graças Morais Guedes
        R E L A T O R A
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